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SUPLEMENTO 

S U M Á R I O 

P re s i dênc i a da Repúb l i c a : 

Decreto Presidencial n.° 7/95: 
Define os objectivos as atribuições e as competências que 

cabem ao Minister o da Agricultura e Pescas e revoga os 
Decretos Presidenciais n.os 76/83 e 83/83, ambos de 29 
de Dezembro. 

Decreto Presidencial n.° 8/95: 
Define os objectivos e as funções gerais que cabem ao Minis-

tério das Obras Públicas e Habitação e revoga o Decreto 
Presidencial n ° 73/83, de 29 de Dezembro. 

Decreto Presidencial n.° 9/95: 
Define as competências e funções do Ministério da Indústria, 

Comércio e Turismo, e revoga os Decretos Presidenciais 
nos 74/83. 78/83, 81/83, 87/83 e 88/83, de 29 de Dezembro. 

Decreto Presidencial n° 10/95: 
Define os objectivos, funções, estruturas e métodos de direcção 

do Ministério do Trabalho, no quadro da administração 
pública e revoga o Decreto Presidencial n.° 11/87, de 12 
de Janeiro. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Dec re t o P r e s i denc i a l n.° 7 /95 

de 26 de Dezembro 

O Decreto Presidencial n.o 2/94, de 21 de Dezembro, 
extingue o Ministério da Agricultura e a Secretaria de 
Estado das Pescas e cria o Ministério da Agricultura 
e Pescas. 

Assim, considerando a necessidade de definir os objec-
tivos, as atribuições e as competências que cabem ao 
Ministério da Agricultura e Pescas, ao abrigo do disposto 
no n.o 1 do artigo 117 da Constituição, o Presidente da 
República decreta: 

ARTIGO 1 

O Ministério da Agricultura e Pescas é o Órgão Central 
do Aparelho de Estado que, de acordo com os princípios, 
objectivos e tarefas definidas pelo Governo, dirige, pla-

nifica e executa as políticas nos domínios das terras, agri-
cultura, pecuária, florestas, fauna bravia, hidráulica agrí-
cola e pescas. 

ARTIGO 2 

O Ministério da Agricultura e Pescas prossegue os se-
guintes objectivos: 

a) Promover o aumento da produção agrária e pes-
queira para o abastecimento do mercado interno; 

b) Promover o aumento da produção agrária e pes. 
queira para exportação com vista a contribuir 
para a melhoria da balança de pagamentos; 

c) Promover o aumento de oportunidades de emprego 
com vista a garantir uma melhoria do nível 
de vida das populações. 

ARTIGO 3 

Para a prossecução dos objectivos definidos no artigo 2 
são atribuições do Ministério da Agricultura e Pescas: 

1. No domínio das Terras: 
a) Coordenar, promover, desenvolver, fiscalizar e 

acompanhar as actividades no âmbito da carto-
grafia, geodésica, teledetecção e cadastro de 
terras; 

b) Promover a divulgação da legislação de terras; 
c) Assegurar a execução dos mecanismos estabelecidos 

para o acesso ao uso e aproveitamento de terras; 
d) Intervir nas questões de natureza técnica de carác-

ter internacional no âmbito da geografia política. 

2. No domínio da produção agrária e pesqueira: 
a) Promover a produção agrária e pesqueira, asse-

gurando a utilização sustentável racional dos 
recursos agrários e pesqueiros; 

b) Definir e assegurar a execução das estratégias de 
desenvolvimento do sector agrário e pesqueiro; 

c) Promover acções de combate às principais pragas 
e doenças para a protecção das culturas, animais 
e recursos florestais; 

d) Promover a introdução de tecnologias de produção 
agrária e pesqueira que resultem na poupança 
de recursos e aumento de produtividade, bem 



como acções tendentes ao aumento do valor 
acrescentado dos produtos e subprodutos agrá-
rios e pesqueiros; 

e) Assegurar e incentivar a produção nacional de 
sementes melhoradas e promover a sua distri-
buição; 

f) Assegurar a qualidade nutrit iva e sanitária dos 
produtos pecuários e pesqueiros, promovendo 
programas de controlo de qualidade; 

g) Promover a criação de núcleos de animais destina-
dos ao fomento da produção de carne, leite e 
tracção animal; 

h) Promover e desenvolvimento da pesca artesanal 
e da aquacultura mal inha e de água doce; 

i) Apoiar e incentivar o melhoramento dos sistemas 
de produção tradicional agrário e pesqueiro, 

j) Encorajar as iniciativas de reflorestamento com 
fins de produção, protecção e de interesse 

sócio- ambiental . 

3. No domínio da extensão rural e investigação-

a) Promover acções visando a melhoria do nível de 
vida da população rural; 

b) Promover o desenvolvimento do sector familiar; 
c) Promover acções tendentes à reinserção económica 

e social das populações, bem como o fomento 
do auto emprego nas zonas rurais; 

d) Organizar e desenvolver a experimentação e inves-
tigação do sector agrário e pesqueiro; 

e) Assegurar a efectiva ligação entre a investigação 
e a produção; 

f) Efectuar estudos agronómicos relativos a avaliação, 
maneio e conservação de solos, bem como de 
técnicas culturais e de mecanização agrícola; 

g) Desenvolva estudes técnicos para o melhoramento 
e protecção de plantas; 

h) Investigar e divulgar tecnologias para a produção 
agrária e pesqueira; 

i) Proceder a investigação necessária ao conhecimento 
dos recursos florestais faunísticos e pesqueiros, 
tendo cm vista a sua preservação; 

j) Contribuir para o conhecimento do quadro neso-
lógieo do país e fornecer as bases técnico-ciea-
tificas necessárias à preservação e controlo das 
doenças de animais 

k) Desenvolver a investigação nas áreas de alimen-
tação, reprodução, melhoramento, selecção e 
maneio animal, 

l) Orientar , realizar e coordenar metodologias e pro-
gramas de investigação relativas à produção 
animal; 

m) Promover a investigação nos domínios da geode ia, 
fotogrametria, cartografia digital e teledetecção. 

4. No domínio da Hidráulica agrícola: 

a) Part icipar na definição e execução de políticas, 
estratégias e programas de desenvolvimento da 
hidráulica agrícola nas zonas rurais; 

b) Coordenar com outras instituições para o melhor 
aproveitamento dos recursos hídricos para fins 
agrários; 

c) Garant i r o aproveitamento das potencialidades 
hidro-agrícolas. 

5. No dominio da economia agrária e pesqueira: 

a) Elaborar as estratégias e estudos económicos e 
técnicos no sentido do aumento permanente dos 
níveis de produt ividade e eficiência dos sectores 
agrário e pesqueiro; 

h) Participar na definição de políticas monetárias e 
f inanceiras que impulsionem o desenvolvimento 
agrário e pesqueiro; 

c) Criar um sistema de recolha, processamento e 
análise de dados estatísticos, criando um banco 
cie dados com informação actualizada; 

d) Colaborar e dar pareceres nas matérias da sua 
competência sobre a elaboração e execução de 

programas e projectos de desenvolvimento 
agrário e pesqueiro. 

6. No domínio da formação: 

a) Definir politicas e estratégias de desenvolvimento 
dos recursos humanos do sector agrário e pes-
queiro; 

b) Coordenar o elaboração dos planos de formação 
dos diferentes estabelecimentos de ensino e de 
treinamento sob tuteia do Ministério da Agri-
cultura e Pescas; 

c) Compatibil izar e globalizar as necessidades da força 
de t rabalho e assegurai a aplicação harmoniosa 
das normas salariais; 

d) Elaborar as estatísticas da força de t rabalho e 
salauos do Ministério da Agricultura e Pescas 

7. No domínio da cooperação: 

a) Participar na definição e execução de politicas de 
cooperação internacional que envolvam o sector 
agrário e pesqueiro; 

b) Avaliar os resultados dos programas e projectcs 
de cooperação internacional do sector agrario 
e pesqueiro; 

c) Preparar a part icipação do sector agrário e pes-
queiro em acções de cooperação internacional 
nos vários níveis. 

ARTIGO 4 

Para o exercício das suas atribuições compete ao Minis-
tério da Agricultura e Pescas: 

a) Definir , aplicar e monitorai as políticas estraté-
gicas de desenvolvimento agrário e pesqueiro; 

b) Regulamentar , licenciar, fiscalizar e moni torar o 
uso de recursos agrarios e pesqueiros; 

c) investigar os recursos agrários e pesqueiros; 
d) Investigar, gerar, melhorar tecnologias e t ransfea-

-les aos produtores 
e) Coordenar e realizar a formação técnico profissio-

nal para áreas específicas de actividade; 
f) Criar e desenvolver infra estruturas básicas e ser-

viços de apoio às actividades económicas no 
domínio agrário e pesqueiro; 

Realizar estudos sócio económicos e sobre sistemas 
de incentivos fiscais, aduaneiros e créditos com 
vista ao estabelecimento de um ambiente favo-

rável ao desenvolvimento da agricultura e das 
pescas; 

h) Elaborar planos de desenvolvimento, avaliar ne-
cessidades de f inanciamento e coordenar pro-
gramas de desenvolvimento agrário e pesqueiro ; 



i) C o o r d e n a r e r ea l i za r a c ç õ e s nos d o m í n i o s a g r á r i o 
e p e s q u e i r o c o m v is ta a o d e s e n v o l v i m e n t o inte-
g r a d o e h a r m o n i o s o d a s z o n a s r u r a i s . 

ARTIGO 5 

O M i n i s t r o da A g r i c u l t u r a e Pescas p u b l i c a r á , nos ter-
m o s da leg is lação a p l i c á v e l , o e s t a t u t o o r g â n i c o d o Minis-
tér io c o r e s p e c t i v o q u a d r o d e p e s s o a l . 

A R T I G O 6 

São r e v o g a d o s os D e c r e t o s P res idenc ia i s n.os 7 6 / 8 3 , 
e 8 3 / 8 3 , a m b o s de 2 9 d e D e z e m b r o . 

P u b l i q u e - s e . 

O P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a , J O A Q U I M ALBERTO G h i S S A N O . 

Decreto Presidencial n . ° 8/95 

de 26 de Dezembro 

O Decreto P r e s i d e n c i a l n.o 2 / 9 4 , de 2 1 d e D e z e m b r o , 
extingue o M i n i s t é r i o da C o n s t r u ç ã o e Á g u a s e c r ia o 

M i n i s t é r i o d a s O b r a s P ú b l i c a s e H a b i t a ç ã o . 
A s s i m , c o n s i d e r a n d o a n e c e s s i d a d e d e d e f i n i r c o m m a i o r 

d e s e n v o l v i m e n t o os o b j e c t i v o s c as f u n ç õ e s ge ra i s q u e 
c a b e m ao M i n i s t é r i o d a s O b r a s P ú b l i c a s e H a b i t a ç ã o , 

ao a b r i g o d o d i s p o s t o n o n.o 1 d o a r t i g o 117 d a Cons t i -
t u i ção , o P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a d e c r e t a : 

A R T I G O 1 

O M i n i s t é r i o d a s O b r a s P ú b l i c a s e H a b i t a ç ã o é o Ó r g ã o 
C e n t r a l d o A p a r e l h o de l i s t a d o q u e , d e a c o r d o c o m us 
p r i n c í p i o s , o b j e c t i v o s e t a r e f a s d e f i n i d a s p e l e G o v e r n o , 
é r e s p o n s á v e l pe la a p l i c a ç ã o d a po l í t i ca nos d o m í n i o s d a s 

a b r a s p ú b l i c a s , h a b i t a ç ã o , u r b a n i s m o , i n d ú s t r i a da cons-
t r u ç ã o c r e c u r s o s h í d r i c o s . 

A R T I G O 2 

O Min i s t é r i o d a s O b r a s P ú b l i c a s e H a b i t a ç ã o p r o s s e g u e 
os s e g u i n t e s o b j e c t i v o s : 

a) C o n s t r u i r e r e ab i l i t a r o b r a s p ú b l i c a s , n o m e a d a -
m e n t e , vias d e c o m u n i c a ç ã o , o b r a s h i d r á u l i c a s , 
e d i f í c i o s p ú b l i c o s e o u t r a s ; 

b) F o m e n t a r a c o n s t r u ç ã o d e h a b i t a ç ã o ; 
c) P r o m o v e r a c o n s t r u ç ã o d e i n f r a - e s t r u t u r a s n o âm-

bi to d o d e s e n v o l v i m e n t o u r b a n o ; 
d) P r o m o v e r o d e s e n v o l v i m e n t o d a i n d ú s t r i a d a cons -

t r u c ã o , d e s e n v o l v e n d o in i c i a t i va s p a r a r e d u z i r 
os cus tos d a c o n s t r u ç ã o e m e l h o r a r a q u a l i d a d e 
d a s o b r a s ; 

e) P r o m o v e r o m e l h o r a p r o v e i t a m e n t o dos r e c u r s o s 
h í d r i c o s n a c i o n a i s . 

A R T I G O 3 

Para a c o n c r e t i z a ç ã o d o s o b j e c t i v o s d e f i n i d o s n o a r t i g o 2 
s ã o funções d o M i n i s t é r i o d a s O b r a s P ú b l i c a s e H a b i t a ç ã o , 
as s e g u i n t e s : 

1. N o d o m í n i o das O b r a s P ú b l i c a s : 

a) D e f i n i r e d i r ig i r a c o n s t r u ç ã o d a s o b r a s p ú b l i c a s 
u t i l i z a n d o c r i t e r i o s a m e n t e os r e c u r s o s e x i s t e n t e s , 
g a r a n t i n d o a e f i c á c i a dos i n v e s t i m e n t o s e asse-
g u r a n d o a sua q u a l i d a d e ; 

b) D e f i n i r o r e g i m e de c o n c e p ç ã o , e x e c u ç ã o e s u p e r -
v i são d e o b r a s p ú b l i c a s e de l ega r c o m p e t ê n c i a s 
a o u t r a s e n t i d a d e s pa ra e x e c u ç ã o d e e s t u d o s , 
p r o j e c t o s e o b r a s e m á r e a s e s p e c i f i c a s ; 

c) D e f i n i r a t i po log i a d a s e d i f i c a ç õ e s d o E s t a d o e 
p r o m o v e r a e x e c u ç ã o de p r o j e c t a s - t i p o ; 

d ) P r o p o r a a p r o v a ç ã o e a p l i c a r as po l í t i cas d e ex-
p a n s ã o e m e l h o r a i len to dos s i s t e m a s d e a b a s -
t e c i m e n t o de água e s a n e a m e n t o e d a s o b r a s 
h i d r á u l i c a s em ge ra l ; 

e) P r o m o v e r e a s s e g u r a r a a m p l i a ç ã o , m a n u t e n ç ã o 
e s i n a l i z a ç ã o da rede d e e s t r a d a s c l a s s i f i c a d a s ; 

f) P r o m o v e r t ecno log ia s q u e r a c i o n a l i z e m e desen-
v o l v a m o uso i n t ens ivo d a m ã o - d e - o b r a n a exe-
c u ç ã o d a s o b r a s p u b l i c a s . 

2. No d o m í n i o da Habitação e U r b a n i s m o : 

a) Z e l a r pe l a a p l i c a ç ã o da po l í t i ca de h a b i t a ç ã o ; 
b) A s s e g u r a r a a d m i n i s t r a ç ã o d o P a r q u e I m o b i l i á r i o 

d o E s t a d o ; 
c) P a r t i c i p a r na r e g u l a m e n t a ç ã o d a a c t i v i d a d e imo-

b i l i á r i a ; 
d ) P r o m o v e r a c r i a ç ã o e d e s e n v o l v i m e n t o d e i n s t i t u i . 

coes v o c a c i o n a d a s p a r a o f i n a n c i a m e n t o d a 
c o n s t r u ç ã o d e h a b i t a ç ã o ; 

e) P r o m o v e r e a p o i a r p r o g r a m a s d e c o n s t r u ç ã o d e 
h a b i t a ç ã o socia l ; 

f) A s s e g u r a r a e x e c u ç ã o das po l í t i cas e s t a b e l e c i d a s 
p a r a a o c u p a ç ã o do so lo u r b a n o ; 

F o m e n t a r j u n t o dos M i n i s t é r i o s e o u t r a s e n t i d a d e s 
a e x e c u ç ã o dos p r o g r a m a s d e u r b a n i z a ç ã o e 
c o n s t r u ç ã o d e h a b i t a ç ã o . 

3. N o d o m í n i o d a I n d ú s t r i a d e C o n s t r u ç ã o : 

a ) F o m e n t a r o c r e s c i m e n t o d a i n d ú s t r i a de c o n s t r u ç ã o 
p r o m o v e n d o a u t i l i z a ç ã o d e r e c u r s o s loca is e 
t ecno log ia s a p r o p r i a d a s ; 

b) F o m e n t a r a p a r t i c i p a r ã o c o m u n i t á r i a e d o s ec to r 
c o o p e r a t i v o na e x p a n s ã o da i n d ú s t r i a d a cons -
t r u ç ã o . 

N o d o m í n i o d o s R e c u r s o s H í d r i c o s ; 

a ) P r o p o r a a p r o v a ç ã o e a p l i c a r as p o l i c i a s d e a p r o -
v e i t a m e n t o d e r e c u r s o s h í d r i c o s ; 

b) P r o m o v e r a i n v e n t a r i a r ã o e o r b a l a n ç o d o s r e c u r s o s 
e d a s n e c e s s i d a d e s d e á g u a a nível d e bac i a 
h i d r o g r á f i c a e n a c i o n a l , e s t a b e l e c e n d o e ope-
r a n d o p a r a tal u m s i s t ema de i n f o r m a ç ã o ade-
q u a d o . 

ARTIGO 4 

Para o e x e r c í c i o das suas f u n ç õ e s c o m p e t e a o Minis -
té r io d a s O b r a s P ú b l i c a s e H a b i t a ç ã o , n o m e a d a m e n t e : 

1. A p r e c i a r e a p r o v a r p r o j e c t o s d e o b r a s p ú b l i c a s 
e f i sca l izá- las ; 

2. I n s p e c c i o n a r o b r a s publicas e p a r t i c u l a r e s p a r a 
v e r i f i c a r a sua c o n f o r m i d a d e com os regula-
m e n t o s e m v igo r ; 

3. E s t a b e l e e e r r e g u l a m e n t o s e t ecno log ia s a s e r e m 
o b s e r v a d o s nos d o m í n i o s d a c o n s t r u ç ã o e m a -
n u t e n ç ã o d e e s t r a d a s , c o n s t r u ç ã o civi l , cons -
t r u ç ã o d e o b r a s h i d r á u l i c a s e u s o d e m a t e r i a i s 
d e c o n s t r u ç ã o ; 

4 . R e g u l a m e n t a r a a e t i v i d a d e dos e m p r e i t e i r o s d e 
c o n s t r u ç ã o civil e de o b r a s p ú b l i c a s ; 



5. Regulamentar a utilização da rede rodoviária e 
actualizar o cadastro e a classificação das es-
tradas, 

6. Regulamentar o regime de contratação de obras e 
os procedimentos de fiscalização a serem se-
guidos; 

7. Regulamentar a produção dos materiais de cons-
trução sob sua égide; 

8. Aprovar programas, planos e projectos de constru-
ção de habitação promovidos pelo Estado; 

9. Regulamentar o planeamento urbano, aprovar o 
planos de urbanização e definir áreas de reserva 
para empreendimentos públicos e de interesse 
social; 

10. Regulamentar o uso dos recursos hídricos 

ARTIGO 5 

O Ministro das Obras Públicas e Habitação publica á, 
nos termos da legislação aplicável, o estatuto orgânico do 
Ministério e o respectivo quadro de pessoal. 

ARTIGO 6 

E revogado o Decreto Presidencial n.o 73 /83 , de 29 de 
Dezembro. 

Publique-se 

O Presidente da Republica, J O A Q U I M A L B E R T O Ch issano 

Dec re to P res i denc i a l n.° 9/95 

de 26 de Dezembro 

Na sequência da extinção dos Ministérios da indústria 
e Energia e do Comércio e consequente criação do 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo e havendo 
necessidade de definir as competências e funções deste 
órgão estatal, ao abrigo do disposto n o n.° 1 do artigo 117 
da Constituição, o Presidente da República decreta: 

ARTIGO 1 

O Ministério da Indústria, Comércio e Turismo é o 
Órgão Centra! do Aparelho de Estado que, de acordo 
com os princípios, objectivos e tarefas definidos pelo 
Governo, dirige os seguintes ramos de economia nacional: 

- Metalurgia: 
- Metalomecânica Pesada; 
- Construções Mecânicas: 
- Borracha; 
- Química; 
- Vidro, 
- Papel, 
- Electrotecnia; 
- Refrigeração; 
- Distribuição, Manutenção e Assistência Técnica AO 

equipamento industrial; 
- Indústria Ligeira; 
- Indústria Alimentar; 
- Comércio Interno; 
- Comércio Externo 
- Turismo. 

ARTIGO 2 

O Ministério da Industria, Comércio e Turismo pros-
segue os seguintes objectivos: 

a) Incentivai a produção de instrumentos de produção 
essenciais a dinamização da produção agrária, 
e equipamento de transporte; 

b) Promover nos ratnos que d i r g e a produção de 
bens de consumo, materiais, equipamentos, ser-

vices e peças sobressalentes destinados ao abas-
tecimento do mercado à exportação e para a 
manutenção e assistência técnica 

c) Promover a instalação e dinamização de unidadas 
industriais de âmbito nacional e local, apro-
veitando e valorizando os recursos naturais, 
as capacidades existentes no País e assegurando 
a protecção do meio ambiente, 

d) Incentivar o desenvolvimento do comercio interno 
e externo, dando prioridade ao abastecimento 
da população em produtos de primeira necessi-
dade e à exportação de excedentes de produção, 

e) Garantir a realização da comercialização agrícola, 
estabelecendo e executando medidas que esti-
mulem os agentes económicos intervenientes no 
processo, em particular, os sectores familiar e 
cooperativo da agricultura; 

f) Zelar pela organização e controlo da rede comer-
cial e promover a sua extensão progressiva, 
sobretudo nas zonas rurais: 

g) Garantir e controlar a aplicação da política co-
mercial externa da República de Moçambique, 
garantindo a defesa dos interesses nacionais e 
contribuindo para o acréscimo das receitas do 
Estado; 

h) Zelar pelo aumento rápido das exportações e in-
centivar a sua venda nas condições economica-
mente mais favoráveis para o País, nomeada, 

mente: 
- promover a melhoria da qualidade e com-

petitividade dos produtos e a sua ade-
quação para exportação harmonizando as 
normas nacionais com as regionais e 
internacionais de modo a assegurai uma 
posição vantajosa do País no mercado 
internacional; 

- dinamizar e incentivai a introdução dc 
novos produtos na nomenclatura de ex-
portação do Pais e prospectando novos, 
mercados 

- promover a participação do País nas várias 
organizações regionais e internacionais 
no âmbito da sua actividade 

i) Orientar e controlar as importações tendo em vista 
garantir a satisfação das necessidades essenciais 
do abastecimento do mercado e o aprovisiona-
mento eficiente da economia nacional, em par-
ticular dos sectores da produção e dos serviços 
vitais; 

j) Incentivar o desenvolvimento do turismo interno 
e externo, contribuindo para o reforço da uni-
dade nacional, para o melhor conhecimento do 
pais pelos cidadãos e para o intercâmbio cultural 
com outros povos e a projecção do país no 
exterior; 

l) Contribuir, atraves da promoção e do desenvol-
vimento do turismo interno e externo, para o 



aumento das deccitas do Estado, em particular 
em mocha externa, 

m) Particapar na definição da politica de preços 
n) Desenvolver relações de cooperação económica e 

técnico cientifica no âmbito regional e interna-
c iora l , no quadro dob planos de desenvolvi-

mento 

Artigo 3 

Para a concretização dos objectivos definidos, compete 
no Ministério da Indústria Comércio e Turismo 

1. No domínio da produção industrial-
a) Supervisai e incentivai o cumprimento dos planos 

a auais e plurianuais de produção, 
b) Estunular, apoiar e enquadrar a actividade em-

presarial no âmbito da indústria transformadora 
de matérias pumas nacionais especialmente na 
produção para substituir importações ou au-
mentar os produtos exportáveis; 

c) Promover actividades de distribuição, aprovisiona-
mento técnico material, manutenção e assistên-
cia técnica à produção nacional, 

d) Apoiai os órgãos locais do Estado na dinamização 
das actividades económicas no quadro da sua 
competência, contr ibuindo para o estabeleci-
mento e funcionamento de unidades industriais 
de âmbito local, aproveitamento de recursos 
e capacidades existentes, 

e) Garantir e promover iniciativas que visem a recu-
peração das capacidades instaladas e a renta-
bilizaçao de novos investimentos, 

f) Defina acções que visem a garantia da qualidade 
dos produtos, processos e serviços no âmbito 
da indústria, com vista a satisfazer as exigências 
do mercado nacional e a garantir condições de 
competitividade no mercado externo. 

2. No d o m i n o do comércio interno 

a) Supervisar e estimulai a aplicação da politica do 
Estado quanto ao abastecimento e prestação 
de serviços, promovendo as acções necessárias 
para uma eficiente distribuição por todo o País 
dos bens de consumo disponíveis, 

b) Desenvolvei acções tendentes a assegurai a coot-
denação entre a comercialização agrícola e o 
abastecimento de bens de consumo, 

c) Participar na elaboração da política de investi-
mento na área de transporte e armazenagem e 

respectivo equipamento, a realizar no âmbito 
do comércio interno, 

d) Promover acções que visem a organização e con-
trolo de toda a actividade comercial de forma 
a tornar eficiente o funcionamento da rede 
comercial, 

e) Participar na definição da politica de segurança 
alimentai coordenai todas as actividades 
a realizar no âmbito da sua competência. 

3. No domínio do comercio externo: 

a) Propor as direcções principais e prioridades de 
desenvolvimento das relações comerciais exter-
nas 

b) Celebrar acordos, convénios, protocolos e outros 
instrumentos |urídicos de comércio externo e 

zelar pelo seu cumprimento, bem como dos 
tratados internacionais no âmbito respectivo, 

em coordenação com o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, 

c) Participar em organismos e feiras Internationals, 
missões comerciais e acções de propaganda e 
publicidade comerciais no exterior, em coor-
denação com o Ministério dos Negocias Estran-
geiros e Cooperação, 

d) Em coordenação com o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, desenvolver relações 
comerciais com todos os Países com base nos 

principios de reciprocidade de benefícios e Van-
tagens mútuas; 

e) Desenvolver, em coordenação com o Ministério dos 
Negócios Estrangeiro e Cooperação, relações 
de cooperação com instituições de outros Países 
e organizações internacionais no âmbi to da sua 
competência, 

f) Supervisar e dinamizar o cumprimento dos planos 
de comércio externo, promover a obtenção de 
resultados de exportação, importação e de 
pagamentos favoráveis, em coordenarão com os 
demais órgãos centrais do Estado e de acordo 
com as normas, critérios e metodologias defini-
das pelo Ministério do Plano e Finanças e o 
Banco Central; 

g) Acompanhar as actividades de projectos de desen 
volvimento do País no âmbito da sua competên-
cia específica; 

h) Estimular iniciativas que têm em vista o aumento 
de exportações em função dos resultados da 
produção, promovendo nomeadamente pes-
quisa e descoberta de novas possibilidades ou 
alternativas de exportação economicamente fa-
voráveis; 

i) Incentivar a penetração nos mercados internacio-
nais, dos produtos tradicionais de exportação 
e novos produtos, com a qualidade requerida, 
mantendo e est imulando relações comerciais 
baseadas na reciprocidade de benefícios e van-
tagens mútuas e aumentando a atracção e pre-
ferência pelos produtos moçambicano: 

j) Zelar pelas importações em geral e em particular 
as dirigidas à satisfação das necessidades do 
mercado, de bens de equipamento e de produtos 
para o aprovisionamento, em condições favo-
ráveis 

4. No domínio do Turismo 

a) Propor a definição da politica e estratégia de 
desenvolvimento do turismo em Moçambique 
e garantir a sua aplicação efectiva, 

b) Realizai acções destinadas a incentivai os diferen-
tes sectores sociais pura o desenvolvimento do 
turismo interno e para promover o turismo re-
gional e internacional 

c) Elaborar planos de aproveitamento da-, unidades 
hoteleiras, e complexos turísticos existentes, bem 

como da criação de novas unidades e garantir 
a sua execução em reordenação com os sectores 
envolvidos; 

d) Zelar pelo funcionamento conec to da industria 
hoteleira e similar no País com vista a propor-
cionar melhores serviços aos utentes, em coor-
denação com os Governos Provinciais, Conce-
lhos Municipais e demais sectores e promovei 
o aumento das receitas em divisas 



5. No domínio da formação: 
Promover acções de formação profissional específica 

dos quadros técnicos e do pessoal do Ministério, 
bem como dos trabalhadores das unidades empre-
sariais dependentes, com vista ao aumento per-
manente da sua capacidade técnico-profissional. 

ARTIGO 4 

Compete ainda ao Ministério da Indústria, Comercio 
e Turismo: 

a) Licenciar as actividades nas áreas que superin-
tende, de acordo com as normas respectivas; 

b) Propor a criação de representações comerciais mo-
çambicanas no exterior e controlar as suas acti-
vidades, em coordenação com o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Cooperação; 

c) Autorizar a abertura de representações comerciais 
de empresas estrangeiras no País. 

ARTIGO 5 

O Ministro da Indústria, Comércio e Turismo publicará, 
nos termos da legislação aplicável, o Estatuto Orgânico 
do Ministério e o respectivo quadro de pessoal. 

ARTIGO 6 

São revogados os Decretos Presidenciais n.os 74/83, 
78/83, 81/83, 87/83 e 88/83, todos de 29 de Dezembro. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 

Decreto Presidencial n.° 10/95 

de 2 6 de Dezembro 

As transformações políticas, económicas e legislativas 
ocorridas no país decorrentes da opção política e económica 
do Estado, bem como a adesão do país a importantes 
instrumentos normativos da Organização Internacional do 
Trabalho, aconselham a adequação dos objectivos, funções, 
estruturas e métodos de direcção do Ministério do Tra-
balho no quadro da administração pública. 

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.° 1 do 
artigo 117 da Constituição, o Presidente da República 
decreta: 

ARTIGO 1 

O Ministério do Trabalho é o Órgão Central do Apa-
relho de Estado ao qual compete a direcção, planificação 
e controlo da acção governamental no domínio da adminis-
tração do trabalho, assegurando a execução da politica 
e dos programas económicos e sociais adoptados pelo 
Estado. 

ARTIGO 2 

No âmbito das políticas e dos programas Sectoriais do 
Governo o Ministério do Trabalho prossegue os seguintes 
objectivos principais: 

a) Promoção e valorização do emprego nos sectores 
formal e informal das actividades económicas 
e sociais, incentivando e apoiando as iniciativas 
de emprego e desenvolvendo programas que 
assegurem a melhor organização do mercado 
do trabalho; 

b) Adopção e coordenação de sistemas e programas 
de formação profissional, assegurando uma es-
treita relação entre a orientação professional 
e as necessidades de emprego, com vista à 
efectiva valorização dos recursos humanos; 

c) Adopção e implementação de leis e regulamentos 
do trabalho mais consentâneos com o processo 
cie desenvolvimento económico e social do país, 
zelando peia sua efectiva aplicação, com vista 
à melhor actuação e relacionamento entre os 
parceiros sociais e à promoção dos direitos 
e interesses legítimos dos trabalhadores; 

d) Desenvolvimento c administração cie sistemas de 
segurança social e de outros esquemas de 
protecção social que garantam a todo o cidadão 

e particularmente aos trabalhadores e suas fa-
mílias a estabilidade social e a dignidade hu-
mana em situações de precariedade. 

ARTIGO 3 

Para a prossecução dos objectivos definidos no artigo 
anterior são funções do Ministério do Trabalho as -
guintes: 

1. No domínio da acção normativa e do desenvolvimento 
social : 

a) Realizar trabalhos de investigação e estudos com 
vista à definição da política nacional do tra-
balho e à preparação da legislação do trabalho; 

b) Realizar consultas às organizações representativas 
de empregadores e de trabalhadores para o 
mesmo efeito; 

c) Prestar serviços aos parceiros sociais com vista a 
regulamentação do trabalho incentivando a prá-
tica de negociação colectiva; 

cl) Preparar os diplomas legais e avaliar a sua ade-
quação e eficácia; 

e) Proceder a estudos o divulgação de temas relevan-
tes da política laboral e do emprego do País; 

f) Contribuir para a formulação do plano de desen-
volvimento social e económico do País, cui-
dando por que as estratégias e os programas 
relevantes do trabalho, emprego e segurança 
social sejam integrados no Piano e Desenvolvi-
mento Nacional; 

g) Recolher, tratar e divulgar as informações estatís-
ticas e os dados de conjuntura sobre o trabalho 
e emprego e outras matérias correlacionadas. 

2. No domínio do emprego e trabalho: 
a) Coordenar as acções metodológicas em matérias 

do trabalho e emprego envolvendo acções ope-
rativas e de formação: 

b) Preparação, coordenação, implementação e avalia. 
cão da Política Nacional do Emprego e Forma-
ção Profissional, assegurando a participação dos 
parceiros sociais na sua definição; 

c) Planificação da utilização da mão-de-obra no qua-
dro da política de emprego e assegurar a in-
tegração dos respectivos pianos na política 
Económica do País; 

d) Implantação dos serviços gratuitos de emprego; 
e) Gestão dos fundos destinados à promoção do em. 

prego e de outras iniciativas para a criação 
de oportunidades de emprego e auto-emprego 



através de m i c r o , p e q u e n a s e m é d i a s e m p r e s a s 
nos vár ios sec re t e s de e c o n o m i a fo rma l e in-
f o r m a l ; 

f) P r e p a r a ç ã o e i m p l e m e n t a ç a o de p r o g r a m a s de de-
s e n v o l v i m e n t o dos r ecursos h u m a n o s ; 

g) D i v u l g a ç ã o das informações sob re o m e r c a d o de 
e m p r e g a ; 

h) A d m i n i s t r a ç ã o de p r o g r a m a s de a p r e n d i z a g e m , for-
m a ç ã o e r e c o n v e r s ã o e pó los de d e s e n v o l v i m e n t o 
e c o n ó m i c o d o País; 

i) P romove r a m o b i l i d a d e p r o f i s s i o n a l e as m i g r a ç õ e s 
ã luz dos p r o g r a m a s e pólos de d e s e n v o l v i m e n t o 
e c o n ó m i c o do Pass; 

j) P r o m o v e r , em c o o r d e n a ç ã o com as a u t o r i d a d e s 
dos países r ecep to res , acções v i s a n d o a pro tec-
ção e d e f e s a dos d i re i tos e legí t imos in teresses 
dos t r a b a l h a d o r e s m i g r a n t e s m o ç a m b i c a n o s e 
suas f amí l i a s n o ex te r io r e n o seu regresso a o 
País ; 

l) P r o m o v e r , de a c o r d o com as n o r m a s e regu la , 
m e n t o s pe r t i nen t e s , u m a c o o r d e n a ç ã o e f i caz com 
as d e m a i s e n t i d a d e s e o r g a n i s m o s es ta ta i s inter-
ven ieu tes no r e c r u t a m e n t o , e n v i o e regresso de 
t r a b a l h a d o r e s a b r a n g i d o s por a c o r d o s G o v e r -
n a m e n t a i s ; 

m) P r o m o v e r a d i v u l g a ç ã o das leis e r e g u l a m e n t o s 
sob re a e m i g r a ç ã o e c o n d i ç õ e s de e m p r e g o , a 
d i s s e m i n a ç ã o das i n f o r m a ç õ e s s o b r e as n o r m a s 
e p r o c e d i m e n t o s re la t ivos às o f e r t a s e p r o c u r a 
de e m p r e g o no ex t e r io r , r e c r u t a m e n t o e colo-
c a ç ã o de t r a b a l h a d o r e s m i g r a n t e s ; 

n) P r o m o v e r e s t u d o s e pe squ i sa s da m o b i l i d a d e pro-
f iss ional e sobre as t e n d ê n c i a s e o r i e n t a ç õ e s d o 
m e r c a d o de e m p r e g o no â m b i t o da i n t eg ração 
reg iona l . 

No d o m í n i o das re lações p r o f i s s i o n a i s : 

a) A s s e g u r a r o l ivre exe rc íc io d o d i r e i t o s indica l e 
zelar por q u e as re lações p r o f i s s i o n a i s f a v o r e ç a m 

a m e m o r i a das c o n d i ç õ e s de t r a b a l h o e da v ida 
p ro f i s s iona l ; 

b) P r o m o v e r e d i n a m i z a r o d i á logo e a c o n c e r t a ç ã o 
social e n t r e o G o v e r n o , e os pa r ce i ro s socia ls 
em ma té r i a s d o t r a b a l h o , e m p r e g o , s e g u r a n ç a 
social e c o r r e l a c i o n a d a s ; 

c) Assegu ra r a p a r t i c i p a ç ã o dos pa rce i ros sociais na 
p r e p a r a ç ã o e e x e c u ç ã o das es t ra tég ias e p rogra -
mas do G o v e r n o , v i s a n d o a e s t a b i l i d a d e e paz 
social entre e m p r e g a d o r e s e t r a b a l h a d o r e s ; 

d) P re s t a r serv iços de consu l t a e ass i s tênc ia aos em-
p r e g a d o r e s e aos t r a b a l h a d o r e s e r e spec t ivas 
o r g a n i z a ç õ e s r e p r e s e n t a t i v a s ; 

e) P r o m o v e r o d e s e n v o l v i m e n t o e a u t i l i zação da 
negec iaçao vo lun t á r i a com vista a p r e v e n ç ã o 
de con f l i t o s co lec t ivos de t r a b a l h o , e. e m caso 
de greve, f o r n e c e r meios de c o n c i l i a ç ã o e de 
m e d i a ç ã o ; 

f) P r o m o v e r e d i n a m i z a r a d i v u l g a ç ã o e a aplicação 
da legis lação labora l em m a t é r i a dos d i re i tos e 
de veres , n e g o c i a ç ã o co lec t iva . sa lá r ios , segu-
rança e h ig iene no t r a b a l h o , t r a b a l h o de mu lhe -
res, m e n o r e s e d e f i c i e n t e s ; 

g) P a r t i c i p a r nos o r g a n i s m o s a d m i n i s t r a t i v o s e con-
su l t ivos com c o m p e t ê n c i a s n o d o m í n i o d a po-
lítica e c o n ó m i c a e social . 

4 . N o d o m í n i o da s egu rança socia l : 

a ) C o n t r i b u i r p a r a a d e f i n i ç ã o d a po l í t i c a e ob j ec t i vos 
da S e g u r a n ç a Socia l , d e s i g n a d a m e n t e q u a n t o às 
m o d a l i d a d e s de respos ta às s i tuações de ca r ênc i a 
dos t r a b a l h a d o r e s cm caso d e d o e n ç a a c i d e n t e , 
m a t e r n i d a d e , i nva l idez e ve lh ice , b e m c o m o p a r a 
a subs i s t ênc ia dos seus f ami l i a r e s ; 

b) A d m i n i s t r a r o S i s t ema de S e g u r a n ç a Social e rea-
l izar e s t u d o s de c o n j u n t u r a e p r o s p e c t i v o s t e n . 
d e n t e s a m e l h o r a r e c o n s o l i d a r os e s q u e m a s 
de a p o i o e p r o t e c ç ã o social dos t r a b a l h a d o r e s 
e suas f amí l i a s ; 

c) C o n t r i b u i r pa ra a e l a b o r a ç ã o d a s d i spos i ções legais 
e o r i e n t a ç õ e s n o r m a t i v a s n o â m b i t o da p r o t e c ç ã o 
e da S e g u r a n ç a Sócia: 

5. N o d o m í n i o dos o r g a n i s m o s i n t e r n a c i o n a i s : 

a) A s s e g u r a r a p a r t i c i p a ç ã o e r e p r e s e n t a ç ã o d o Pa í s 
e m e v e n t o s e o r g a n i s m o s reg iona is e in te rnac io-
nais em m a t é r i a do t r a b a l h o ; 

b) Rea l i za r c o n s u l t a s t r i pa r t i da s s o b r e as q u e s t õ e s 
d e c o r r e n t e s das a c t i v i d a d e s da O r g a n i z a ç ã o 
I n t e r n a c i o n a l do T r a b a l h o ; 

c) Rea l iza r acções de c o o p e r a ç ã o técnica de â m b i t o 
regional e i n t e r n a c i o n a l . 

ARTIGO 4 

Para o exerc íc io das suas f u n ç õ e s c o m p e t e ao Min i s t é r io 
do T r a b a l h o : 

a) P r e p a r a ç ã o , c o o r d e n a ç ã o , i m p l e m e n t a ç ã o , c o n t r o l o 
e a v a l i a ç ã o da pol í t ica n a c i o n a l do e m p r e g o , 
f o r m a ç ã o p ro f i s s iona l e t r a b a l h o , b e m c o m o a 
p r e p a r a ç ã o e cont ro le da leg is lação q u e con-
cre t ize tais po l í t i cas ; 

b) E s t u d o e d i v u l g a ç ã o da s i tuação das pessoas em-
p r e g a d a s , s u b - e m p r e g a d a s e d e s e m p r e g a d a s , 
t e n d o em con t a as n o r m a s s o b r e c o n d i ç õ e s e 
me io a m b i e n t e d o t r a b a l h o , r e m u n e r a ç õ e s , pro-

f i cção e s e g u r a n ç a socia l ; 
c) I n s t i t u i ção e p r e s t a ç ã o de se rv iços de ass i s tênc ia 

t é cn i ca e assessor ia aos e m p r e g a d o r e s e t r aba -
l h a d o r e s , com vista a fac i l i t a r a c o o p e r a ç ã o 

e a c o n c e r t a ç ã o e f ec t i va s ; 
d) R e p r e s e n t a ç ã o d o E s t a d o nos e v e n t o s e nos orga-

n i smos reg iona i s e i n t e r n a c i o n a i s d o t r a b a l h o . 

A R T I G O 5 

O M i n i s t r o d o T r a b a l h o , a p o s a p r o v a ç ã o nos t e r m o s 
da legis lação ap l i cáve l , publican o Es t a tu iu O r g â n i c o d o 
Min i s t é r io e o respective quaere de pessoa l . 

ARTIGO 6 

E r e v o g a d o o D e c r e t o P res idenc ia l n.° 1 1 / 9 7 , de 12 de 
J ane i ro . 

Pub l ique-se . 

O P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a , JOAQUIM ALBERTO C H I S S A N O . 




